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DIreItO MaterIaL





1
CONCeItO De DIreItO aDMINIStratIVO e 

reGIMe JUrÍDICO aDMINIStratIVO

1.1 Conceito de Direito Administrativo

Não existe uma uniformidade quanto aos conceitos adotados pelos autores 
do Direito Administrativo Brasileiro ao tratarem e definirem o Direito Admi-
nistrativo.

Celso Antônio Bandeira de Mello, por exemplo, enfatiza a ideia de função 
administrativa, definindo o Direito Administrativo como um ramo do Direito 
Público que disciplina a função administrativa, bem como as pessoas e os órgãos 
que a exercem. Esse é o critério funcional (Bandeira de Mello, 2008, p. 37).

Hely Lopes Meirelles destaca o elemento finalístico, conceituando-o como o 
conjunto de princípios e normas que regem os órgãos, os agentes e as atividades 
públicas tendentes a realizar os fins desejados pelo Estado (Meirelles, 2000, p. 34).

Maria Sylvia Zanella Di Pietro leva em consideração o objeto ao defini-lo 
como um ramo do Direito Público que tem por objeto os órgãos, agentes e as 
pessoas jurídicas administrativas que integram a Administração Pública (Di 
Pietro, 2010, p. 52).

Por fim, José dos Santos Carvalho Filho dá o enfoque para a relação jurídica 
administrativa. Diz que o Direito Administrativo é um conjunto de normas e 
princípios que, visando sempre ao interesse público, regem as relações jurídicas 
da Administração Pública (Carvalho Filho, 2008, p. 7).

Adotando o referencial de Celso Antônio Bandeira de Mello, podemos de-
finir o Direito Administrativo como o ramo do Direito Público que dispõe sobre 
a função administrativa, sendo um conjunto de princípios jurídicos que regem 
os órgãos, os agentes e as atividades públicas tendentes a realizar concreta, direta 
e imediatamente os fins desejados pelo Estado. 

A Constituição de 1988 determina que a competência para legislar em Di-
reito Administrativo é concorrente, conforme dispõe o art. 24; todavia, existem 
matérias que são de competência privativa da União, como, por exemplo, desa-
propriação, normas gerais de licitação, serviço postal, dentre outras.



Parte 2
DIreItO PrOCeSSUaL





CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A presente parte desta obra tem como objetivo apresentar noções gerais acerca 
de processo civil e sua aplicabilidade no contexto das peças exigidas para o Direito 
Administrativo.

Com efeito, a abordagem processual civil será pontual, ou seja, relativa aos te-
mas considerados relevantes para a elaboração da peça prático-profissional exigida 
no Exame da OAB.

Dessa forma, serão analisados, de maneira geral, os seguintes assuntos: condi-
ções da ação, competência, petição inicial, resposta do réu, teoria geral dos recursos 
e dicas para elaboração da peça perfeita. Na próxima parte da obra, cada peça práti-
co-profissional será abordada com as suas especificidades processuais.





1
CONDIÇÕeS e eLeMeNtOS Da aÇÃO

1.1 Natureza Jurídica

O Estado Moderno reservou para si o exercício da função jurisdicional, 
cabendo-lhe solucionar os conflitos e controvérsias surgidos na sociedade. A 
ação é o direito ao exercício da atividade jurisdicional (ou o poder de exigir 
esse exercício). Por meio da ação provoca-se a jurisdição, que se exerce através 
daquele complexo de atos que é o processo (Araújo Cintra; Pellegrini Grinover; 
Dinamarco, 1994, p. 247).

É um direito ao provimento jurisdicional, independente da natureza deste 
abstrato, autônomo e instrumental, ligado a uma situação jurídica concreta.

Todavia, embora abstrato, esse direito está submetido a uma série de condições 
que serão vistas a seguir.

1.1.1 Condições e Elementos da Ação

As condições da ação constituem-se em requisitos que esta deve preencher para 
que se profira uma decisão de mérito. São elas: interesse de agir e a legitimidade de 
parte (ad causam).

O interesse de agir consiste na necessidade de obtenção de uma providência 
jurisdicional. Além de necessária, a prestação jurisdicional deve ser adequada. Por 
exemplo, o mandado de segurança não é a medida adequada para cobrança de um 
crédito pecuniário do impetrante. O art. 17 do Código de Processo Civil determina 
que para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade.

A legitimidade de parte (ad causam) significa que o autor deve ser o titular do 
interesse que se contém na sua pretensão contra o réu. Como dito acima, o art. 17 
do Código de Processo Civil determina que para postular em juízo é necessário ter 
interesse e legitimidade. Ademais, o Código de Processo Civil estabelece no art. 18 
que ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autori-
zado pelo ordenamento jurídico.

A falta de qualquer uma das condições da ação importará na sua carência com 
a consequente extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 
485, VI, do Código de Processo Civil.
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DICAS

DICAS IMPORTANTES

Na elaboração de um parecer, recurso administrativo ou peça judicial su-
gerimos o seguinte roteiro:
Dica 1

1) Buscar os dispositivos constitucionais pertinentes ao assunto, bem como 
os princípios aplicáveis ao caso. Não se esquecer de analisar os arts. 37 a 41 da 
Constituição Federal, que são essenciais.

2) Após a abordagem constitucional, analisar o tema sob a ótica da legislação 
ordinária.

3) Feita a análise dos aspectos legislativos, abordar a doutrina e a juris-
prudência acerca do assunto. P. ex., se o examinador questionar sobre licitação, 
primeiro fazer a abordagem constitucional, analisando os arts. 22 e 37 da CF, 
depois a verificação dos dispositivos da Lei n. 14.133/21.

Dica 2
1) Quando a hipótese concreta exigir atuação em favor da Administração, 

analisar sob a ótica da obediência, por parte do Poder Público, aos princípios da 
Administração Pública.

2) Se for exigida atuação em face do Poder Público, atentar para a possível 
ofensa aos princípios cometida pela Administração Pública.

Dica 3 
As peças mais comuns em matéria administrativa são: parecer jurídico, re-

cursos administrativos, mandado de segurança, ações de procedimento comum 
(indenizatória, anulatória, obrigação de fazer, desapropriação indireta etc.), ação 
de desapropriação, ação civil pública, ação popular, contestação, ação de impro-
bidade, habeas data e reclamação constitucional. Porém, isso não exclui todo o 
sistema recursal brasileiro (apelação, recurso extraordinário, especial, ordinário 
etc.), bem como eventuais ações de procedimento comum, p. ex., uma ação para 
declaração de inexistência de relação jurídica.
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